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Cremesp normatiza relacao de médicos com indidstrias e
explicita responsabilidade de diretores técnico e clinico de
hospitais

0 Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo
(Cremesp) publicou nesta quinta, 05/02/2015, no Diario Oficial
do Estado, a Resolucao n? 273/2015, que estabelece critérios
na relacao de médicos com as indlstrias de Orteses, préteses,
materiais especiais e medicamentos.

Entre os pontos importantes, o documento explicita a
responsabilidade dos diretores técnicos e clinicos de
hospitais quanto a normatizacao dos fluxos e da correta
utilizacao desses materiais especiais. A medida editada pelo
Cremesp considerou as noticias amplamente divulgadas sobre a
existéncia de “médicos e hospitais cuja relacao com a
inddstria de medicamentos, Orteses, prdoteses e materiais
ultrapassou os limites éticos, bioéticos e sociais da boa
pratica” da Medicina.

“0 Cédigo de Etica Médica jé coibe a obtencdo de vantagem pela
prescricao de procedimentos, mas a nova normativa deixa
explicito o que antes estava implicito”, afirmou Bradlio Luna
Filho, presidente do Cremesp. “Coibir o mau uso dos recursos
da saude, sejam publicos ou privados, é uma das atribuicdes
dos Conselhos de Medicina. Nesse sentido, a nova resolucao
propicia maior transparéncia nas relacdes entre médicos e
empresas de Orteses, préteses e equipamentos, o que da mais
seguranca ao paciente assistido e a sociedade”, concluiu ele.

A Resolucao foi elaborada pela Comissao de Estudos da Relacao
Médico x Indistria de Orteses e Préteses do Cremesp,
coordenada pela diretora e 22 secretaria da Casa, Silvia
Helena Rondina Mateus. Ela informa que o Cremesp esta atento a


https://nascecme.com.br/orteses-e-proteses/

questao, especialmente a partir de 2010, quando a autarquia
realizou estudo sobre o relacionamento dos médicos paulistas
com a inddstria de medicamentos, o6rteses, préteses e
equipamentos médico-hospitalares. 0s resultados estao
disponiveis em https://www.cremesp.org.br/pdfs/pesquisa.pdf.

A nova Resolucao entra em vigor em 60 dias. Leia a seguir a
integra do documento.
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Estabelece os critérios norteadores da relacao dos médicos com
as indldstrias de 6rteses, préoteses, materiais especiais e
medicamentos.

0 Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo, no uso
das atribuicdes conferidas pela Lei n? 3.268 de 30 de setembro
de 1957, regulamentada pelo Decreto n2 44.045 de 19 de julho
de 1958,e pela Lei n? 11.000 de 15 de dezembro de 2004 e,

Considerando que existem evidéncias cientificas de que a
relacao entre médicos e indlUstria pode influenciar, de forma
negativa ou desnecessdaria, as prescricdoes de medicamentos e as
decisdes sobre tratamento;

Considerando que na relacao entre o médico e a indulstria
nenhuma pratica pode ser julgada eticamente irrelevante, mesmo
a participacao patrocinada em congressos, eventos cientificos
ou correlatos;

Considerando que os gastos dos laboratéorios farmacéuticos, das
indistrias de Orteses, préteses e de materiais com promocao
dirigida aos médicos sao repassados ao preco final desses
produtos e, consequentemente, tém impacto nos gastos dos
cidadaos e nos custos do Sistema de Saulde;
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Considerando que ha médicos e hospitais cuja relacao com a
indlstria de medicamento, Orteses, proteses e materiais
ultrapassou os limites éticos, bioéticos e sociais da boa
pratica;

Considerando que os diretores técnicos e clinicos tém
responsabilidade ética, bioética e social sobre a pratica
médica hospitalar;

Considerando que a pratica médica esta subordinada as normas
legais, ao reconhecimento cientifico e aos principios éticos e
bioéticos;

Considerando que as prescricdes de medicamentos, Orteses,
proteses e materiais devem ser determinadas pelos médicos,
exclusivamente, de acordo com as credenciais cientificas dos
produtos e as necessidades clinicas do paciente e, quando
houver mais de uma alternativa sobre procedimento terapéutico,
a decisao médica devera ser fundamentada nas diretrizes
cientificas vigentes e estudos de custo-efetividade;

Considerando os artigos 14, 35, 58, 68 e 69 do Cédigo de Etica
Médica vigente, e as resolucdes CFM 1.614/2001 e 1.956/2010
sobre o tema;

Considerando que nos termos do inciso II dos Principios
Fundamentais do Cédigo de Etica Médica, o alvo de toda a
atencao do médico é a salude do ser humano, em beneficio da
qual devera agir com o maximo de zelo e o melhor de sua
capacidade profissional,

Resolve:

Artigo 12. E vedado ao médico prescrever medicamentos,
Orteses, proteses e materiais, bem como utilizar métodos
diagnésticos, baseados em contrapartidas como recebimento de
gratificacdes, ou pagamentos de inscricdes em eventos e
viagens, bem como qualquer outra forma de vantagem.



Artigo 29. 0 médico referéncia em sua area de atuacao,
contratado na condicao de consultor ou divulgador (speaker) ou
a servico de empresa farmacéutica, de dérteses, prdteses e de
materiais, devera informar por escrito ao Conselho Regional de
Medicina do Estado de Sao Paulo o tempo em que atuara nessa
condicao, bem como o nome da(s) empresa(s) em que prestara
servico.

Paragrafo Unico. Sempre que convidado para ministrar palestra,
o médico devera explicitar quem esta patrocinando essa
atividade, declarando expressamente o conflito de interesse
quando houver, principalmente quando estiver abordando a
eficacia terapéutica ou diagndéstica de produto ou medicamento.

Artigo 39. E vedado ao médico, nos procedimentos que
envolverem a colocacao ou troca de Orteses, proteses e
materiais, permitir a entrada na sala cirdrgica de
representantes das empresas, exceto quando em funcao
exclusivamente técnica e sem acesso ao campo cirdrgico.

Paragrafo uUnico. Respondem solidariamente pelo cumprimento
desta norma os diretores técnicos e clinicos da instituicao.

Artigo 4°. 0Os diretores técnicos e clinicos dos hospitais sao
solidariamente responsaveis quanto a normatizacao dos fluxos
da correta utilizacao das 6rteses, préteses, materiais,
medicamentos e métodos diagndsticos, no ambito das
instituicdes, cabendo a eles a regulacao dentro de cada
unidade.

Artigo 5°2. A presente resolucao entrara em vigor no prazo de
60 dias, a partir de sua publicacao.

Sao Paulo, 03 de fevereiro de 2015.
Dr. Brdulio Luna Filho — Presidente do CREMESP
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